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PROCESSO DE LICITAÇÃO 140/PMC/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/PMC/2023 – Sistema de Registro de Preços 

                                                     

DATA DE ABERTURA: 30/10/2023 
HORÁRIO: 8h30min 
 
O Município de Canelinha, através da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Turismo 
e Juventude, inscrito no CNPJ 82.562.893/0001-23, situado a Avenida Cantório Florentino da 
Silva, 1683 – Centro – Canelinha/SC, por meio do Pregoeiro, comunica aos interessados que 
estará realizando licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019, e 
subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações, bem como 
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão: 
 
Anexo I –Termo de Referência 
Anexo II – Quadro de Quantitativos e Especificações 
Anexo III – Modelo de declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
Anexo IV – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e 
contratação 
Anexo V – Modelo de declaração que conhece e aceita o inteiro teor do edital 
Anexo VI – Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VII – Modelo Declaração de Ausência de Servidor Público 
Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 
1 – DA LICITAÇÃO 
 
1.1 – Do Objeto do Pregão 
 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto, o registro de preços para eventual aquisição 
futura de buffet self service para equipar as unidades escolares do Município de Canelinha, 
conforme especificações e quantidades descritas no anexo do Edital. 
 
1.2 – Local, Data e Hora 
 

1.2.1 – A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no 
dia 30 de outubro de 2023, com início às 8h30min, horário de Brasília – DF.  

  
1.2.2 – Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem 
propostas através do site descrito no item 1.2.1, até às 8h20min do dia 30 de outubro de 
2023.  
 
1.2.3 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente 
transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente 
de nova comunicação.  
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Somente poderão participar desta licitação empresas que se enquadrem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências deste Edital e de 
seus Anexos, bem como preencherem as condições de credenciamento constante do Edital.    
 
2.2 – Não será admitida a participação de: 
 

2.2.1 – Empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de 
credores ou em dissolução ou em liquidação; 

 
2.2.2 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio 
de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as 
empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Canelinha. 
 
2.2.3 – Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país. 
 
2.2.4 – Que constem nos cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) – Controladoria 
Geral da União e Cadastro de Inidôneos do TCU. 

 
2.2.5 – Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 
dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal. 

 
 2.2.6 – Empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou 
 subsidiárias entre si.  
 
A participação na Licitação implica na aceitação inconteste de todos os termos  deste Edital e 
dos demais Documentos que o complementam. 

 
3 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
 
3.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.   
  
3.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.   
  
3.3 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.   
 
3.4 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Canelinha, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.   
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4 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
4.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
4.2 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
  
4.3 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
  
4.4 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  
  
4.5 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
  
4.6 – Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na 
alteração de data de abertura do certame, cabe as licitantes interessadas a atualização 
da documentação de habilitação já cadastrada, caso julgarem necessário.  
  
4.7 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento da documentação de habilitação e da proposta de 
preços, contendo marca/modelo, valor unitário e valor total de cada item, e demais 
informações necessárias, até o horário previsto no preâmbulo deste Edital.  
  

4.7.1 – Em não havendo campo especifico para digitação do modelo, esse poderá ser 
digitado no mesmo campo designado para marca.  

  
4.7.1.1 – A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da 
proposta, a qual deverá ser sanada na apresentação da proposta atualizada.  

  
4.7.2 – A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

  
4.8 – A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública. 
4.9 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico.  
 
4.10 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam 
às especificações e ainda que apresentarem valores acima dos contidos no Anexo II deste 
Edital, serão desconsiderados.  
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4.11 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  
  

a) Preço unitário de cada item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no 
máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula;  

 
b) Marca e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências 
editalícias;  

  
4.11.1 – Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 
custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em 
sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, entregas parceladas que 
eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;  

  
4.12 – Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das 
propostas, nos termos do artigo 6º da Lei Federal nº 10.520/2002 o qual será contado a partir 
da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01, estabelecida no item 2.1 deste Edital. Na 
contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.  
  

4.12.1 – A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.  

 
4.13 – Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração.  
 
4.14 – Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena de 
desclassificação.  
  
4.15 – Na proposta obrigatoriamente deverá constar o endereço de e-mail da licitante.  
 
4.16 – Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar direitos, sem 
previsão expressa no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que 
não for conflitante com o Edital.  
 
5 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO  
  
5.1 – O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário 
previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.  
 
5.2 – O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no 
sítio informado no preâmbulo deste edital.  
 
6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
6.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 
recebimento e respectivo valor.  
   
6.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, observando-
se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.   
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6.3 – Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance 
registrado no sistema.  
 

6.3.1 – Não será retirada a proposta ou desclassificado o lance quando este não for 
considerado inexequível pelo Pregoeiro durante a sessão de lances, não sendo 
admitidos pedidos de desclassificação via e-mail, telefone ou chat. 

   
6.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  

   
 6.4.1 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 50,00 
(cinquenta reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a menor oferta.  

 
6.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.  
  
6.6 – A disputa de lances se dará no MODO ABERTO, sendo que o envio de lances na sessão 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública.   
  

6.6.1 – A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.   

  
6.6.2 – Na hipótese de não haver novos lances na forma previsto no subitem 6.6, a 
sessão pública será encerrada automaticamente.   
 
6.6.3 – Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa   

  
6.7 – Após o encerramento de cada item, caso o vencedor não seja uma empresa beneficiada 
pela Lei Complementar nº 123/06, e existindo empate com empresas beneficiadas, será 
enviada uma mensagem para o chat informando a ordem de classificação para o desempate (o 
intervalo percentual considerado como empate, estabelecido na Lei, é de até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço ofertado).   
 

6.7.1 – Para cada empresa dentro do limite de empate, será concedido o tempo de 05 
(cinco) minutos para ofertas de novos lances ou para a desistência, na ordem de 
classificação apresentada, sendo enviada mensagem sobre esta situação para o chat. 
Neste intervalo de tempo, as empresas interessadas em usufruir dos benefícios deverão 
dar seus lances.   

  
6.8 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados.   
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6.8.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

  
6.9 – Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance com menor 
valor obtido.   
 
7 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
  
7.1 – Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor de 
cada item.  
  
7.2 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.   
  

7.2.1 – De acordo com o resultado do certame, poderá o pregoeiro dilatar o prazo para 
envio da proposta.   
 
7.2.2 – Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta realinhada 
e/ou de documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora 
deverá solicitar via chat da plataforma digital o envio dos referidos documentos por e-
mail dentro do prazo estabelecido de 02 (duas) horas.  

 
7.3 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.   
 
7.4 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.   
  
7.5 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.   
  
7.6 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.   
 
7.7 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.   
  
7.8 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se a licitante 
vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e procederá à sua habilitação na ordem de 
classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao Edital.   
  
7.9 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em 
razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante 
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declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na 
proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.   

 
7.9.1 – A licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido 
pelo Pregoeiro, estará sujeita à desclassificação do item proposto.   

 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
A Documentação de Habilitação da licitante vencedora será verificada mediante apresentação 
dos documentos abaixo, os quais devem ser encaminhados conjuntamente à proposta:  
 
8.1 – Da Habilitação Jurídica 
 

8.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 

8.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, 
ou; 
 
8.1.3 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de 
prova de direito em exercício, ou; 
 
8.1.4 – Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

Observação: Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seu objeto 
social todas as atividades compatíveis com os projetos deste Edital. 
 
8.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
  

8.2.2 – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta 
expedida pela Secretaria da receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 
referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, no 
âmbito de suas competências, pela apresentação da respectiva Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (Decreto nº 5.586, de 19/11/2005;  

 
8.2.3 – Prova de regularidade de Débito junto ao Estado;  
8.2.4 – Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante;  

 
8.2.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 
8.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011;  

 
8.2.7 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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8.3 – Qualificação Econômica Financeira 
 
8.3.1 – Certidão negativa de falência ou de concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando 
não constar expressamente no documento o seu prazo de validade. 
 

 8.4 – Outros Documentos 
 

8.4.1 – Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, 
conforme modelo do Anexo III deste edital. 

 
8.4.2 – Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as 
penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e 
habilitação com a administração pública, conforme modelo do Anexo IV deste edital. 

 
8.4.3 – Declaração que conhece o edital e está de acordo com todas as condições nele 
previstas, conforme modelo do Anexo V deste edital. 
 
8.4.4 – Declaração emitida pela empresa atestando que a mesma não possui em seu 
quadro societário servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, III, da Lei 8.666/93, conforme modelo 
do Anexo VII deste edital. 
 

8.5 – O cumprimento do envio dos documentos exigidos acima, dispensa o envio dos mesmos 
documentos em vias originais, entretanto, poderá o Pregoeiro requisitar ao participante cópia 
de documentos para diligências necessárias, nos termos do Art. 43, § 3º, da Lei Federal nº 
8.666/93 no qual dispõe que é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
 
8.6 – Havendo a necessidade de envio de documentos que trata o item 8.5, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
 
8.7 – O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou 
em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, na 
ordem de classificação. 
 
8.8 – Os documentos relativos a habilitação prevista no item 8 e seguintes e as declarações 
deverão ser providenciados pelos participantes até o horário da sessão. Sendo que todos os 
documentos devem ser anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. 
Não sendo prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não 
correspondentes. 
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8.9 – Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação e as 
Declarações anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, 
como condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o 
upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração, a mesma será 
considerada INABILITADA.  
 
8.10 – Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o subitem 8.2 e 8.3 deste 
edital deverão constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo 
endereço, observado que: 
 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
c) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos 

exigidos neste Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, 
simultaneamente. 

 
8.11 – A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade 
Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à 
matriz, desde que junte comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e 
apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade centralizadora. 
 
8.12 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação do 
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 
8.12.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 

 
8.12.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

8.13 – Os Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que participarem deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  
 

8.13.1 – A condição de Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte 
documentação:  

 
8.13.1.1 – Sociedade Empresária: Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempresa, ou;  
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8.13.1.2 – Sociedade Simples: Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
atestando seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou;  
 
8.13.1.3 – Microempreendedor Individual: Certidão Simplificada emitida pela Junta 
Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 
Microempreendedor Individual ou Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCEI, disponibilizado no Portal de Microempreendedor 
(www.portaldoempreendedor.gov.br).  
 
8.13.1.4 – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: Comprovação 
de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21). 

 
8.13.2 – Os documentos exigidos nos subitens 8.13.1.1, 8.13.1.2, 8.13.1.3 e 8.13.1.4 
deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento e vinte) dias da data 
marcada para a abertura da presente Licitação e acompanhados da DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO, conforme o modelo do Anexo VI, do presente Edital.  

 
8.13.3 – A empresa que não comprovar quaisquer das condições retro citadas não terá 
direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.  

 
8.14 – Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 
competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, 
contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os 
documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.  
 
9 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO  
    
9.1 – Os pedidos de impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidos até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio 
de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Públicas, não sendo aceita sua 
remessa feita por correio e/ou e-mail.  
9.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela unidade requisitante decidir, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, sobre a impugnação.  
 
9.3 – Se procedente e acolhida à impugnação, seus vícios serão sanados e nova data será 
designada para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no Edital e está, 
inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
  
9.4 – A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório. 
 
9.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.6 – O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  
 

9.6.1 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
   
10.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 
recurso, as quais deverão ser enviadas exclusivamente em campo próprio do sistema, 
disponível no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
   
10.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no item 10.1, importará na decadência desse direito, e o 
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
10.3 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.  
   
10.4 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
   
10.5 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 
como os encaminhados por fax, e-mail, correios ou entregues pessoalmente.  
   
10.6 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o 
licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
   
11.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro 
fara a Adjudicação do processo e será o resultado da licitação submetido a autoridade 
competente que homologará o objeto da licitação ao vencedor.  
 
11.2 – Será verificado ainda, eventuais impedimentos de licitar e contratar, da licitante 
vencedora, mediante consulta à:   
  

11.2.1 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.   
 
11.2.2 – Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados, no endereço eletrônico 
http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm. 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm
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11.3 – Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será 
analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o contraditório e ampla defesa, em 
caso de inabilitação.   
 
12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
12.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a mesma será disponibilizada para assinatura na 
plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br, no sitio oficial do município 
www.canelinha.sc.gov.br, no campo licitações, para que seja assinada e devolvida no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua publicação. 
 
12.2 – Para a assinatura da Ata de Registro de Preços o adjudicatário poderá assinar a ata de 
forma eletrônica.  
  

12.3 – O licitante deverá informar em seu cadastro na plataforma 
www.portaldecompraspublicas.com.br o e-mail para envio do Contrato/Ata para assinatura 
eletrônica, com a indicação do nome e CPF do representante legal da empresa constante no 
certificado digital.  
 
12.4 – O prazo estabelecido no item 12.1 para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  
 
12.5 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições 
 
12.6 – A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, 
seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação 
do artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/1993.  
 
12.7 – Decorrido o prazo do item 12.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não 
comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido 
como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:  

 
12.7.1 – Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da respectiva proposta;  
 
12.7.2 – Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 
(dois) anos.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.sjbatista.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.7.3 – A multa de que trata o item 12.7.1 deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.  
 

12.8 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado. 
 
13 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses a contar da 
assinatura da mesma. Caso haja a aquisição das mercadorias pelo Município a mesma se dará 
mediante Autorização de Fornecimento – AF, enviada à empresa licitante vencedora. 

  

13.2 – Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Canelinha, não será obrigado à 
aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos serviços objeto da Ata, podendo utilizar, 
para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à empresa detentora.  
 
14 – DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO, LOCAL DE ENTREGA E DA QUANTIDADE 
 
14.1 – O objeto deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis contados da data da 
Autorização de Fornecimento, de segunda a sexta-feira, nos horários e locais determinados 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Juventude. 
 
14.2 - A responsabilidade pela qualidade dos produtos fornecidos é da licitante vencedora.  
 
14.3 – Os custos com transporte do objeto são por conta do vencedor da proposta, sem ônus 
para o Município de Canelinha. 
 
14.4 – Em caso de não aceitação da entrega do item, o transporte e demais custos referentes à 
devolução, devem ser da empresa vencedora, bem como os custos referentes a entrega do 
item que atenderá ao edital.  
 
 14.4.1 – Nos casos previstos no item 14.4, a contratada terá o prazo de até 2 dias para a 

entrega de item que atenda as especificações constantes no Edital, sob pena das 
sanções cabíveis. 

 
14.5 – A Contratada se obriga a atender todos os pedidos efetuados através de Autorização de 
Fornecimento - AF durante a vigência desta Ata, independentemente da quantidade solicitada 
e mesmo que a entrega dos produtos/mercadorias esteja prevista para data posterior a do 
vencimento da Ata de Registro de Preços, sendo que cada fornecimento deverá ser efetuado 
mediante Autorização de Fornecimento. 
 
14.6 – Os quantitativos indicados no Termo de Referência são estimados e servem como 
referência, podendo o Município suprimir ou aditivar nos termos da Lei Licitatória em 
conformidade com suas necessidades. 
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14.7 – Os itens devem ter garantia mínima de 12 meses a partir da entrega e do aceite da 
contratante. 
 
15 – DA VALIDADE 
  
15.1 – A validade mínima exigida será de 90 dias a partir do envase. 
 
16 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
16.1 – O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias de acordo com a(s) proposta(s) de 
preços apresentada(s) pela(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, observado o 
que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 
 
16.2 – O pagamento será: 
 

16.2.1 – Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida 
em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 
acompanhado de cópia da ordem de compra emitida pela Prefeitura Municipal de 
Canelinha – SC. 
 
16.2.2 – Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota 
fiscal, contados da data de entrega e aceite. 
  

16.3 – O Município, exigirá do(s) proponente(s) vencedor(es), que mantenha(m) atualizadas as 
Certidões Negativas de Débito. 

 
16.4 – O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o 
banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  
 
16.5 – Ficam expressamente estabelecidos que os preços constantes na proposta da 
CONTRATADA incluam todos os custos diretos e indiretos requeridos para as entregas em 
cada unidade escolar do perímetro urbano, rural, APAE e sede da Secretaria Municipal da 
Educação, de acordo com o pedido e a planilha de quantidades de cada unidade, emitido pelo 
nutricionista semanalmente, constituindo-se na única remuneração devida. 
  
16.6 – Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
  
16.7 – As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação, correrão a 

cargo das Secretarias Municipais, através das dotações orçamentárias, cujos programas de 

trabalho e elementos de despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe o 

artigo 62 da Lei 8.666/1993 e alterações.  
 

17 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
17.1 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
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preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
(art 17 Decreto 7.892/2013);  
 
17.2 – O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preço registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no processo.  
  

17.3 – No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação.  
 
17.4 – Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item 
ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  
  

17.5 – Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 
desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis.  
  

17.6 – Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a      
ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
 
17.7 – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento 
devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.  
  

17.7.1 – A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, 
lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido.  

  

17.8 – A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de 
mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço 
ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

17.9 – Preliminarmente, o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-
se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
classificados, respeitada a ordem de classificação.  
 
17.10 – Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata 
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de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade.  
  

17.11 – Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as 
empresas vinculadas.  
  

17.12 – Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da 
Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso.  
  

17.13 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da licitante não produzirá 
efeito suspensivo durante o período de análise do pedido, devendo a detentora da Ata de 
Registro de Preços manter os prazos para entrega dos produtos ou prestação de serviços, sob 
pena de aplicação das penalidades dispostas no item 18.  
 
18 – DAS OBRIGAÇÕES   
  
18.1 – São obrigações da CONTRATADA:   
  

18.1.1 – Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais e fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como 
pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, 
devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes 
de pagamento e quitação.   
 
18.1.2 – Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do 
Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da 
CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE  

  
18.1.3 – Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
  
18.1.4 – Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.   

  
18.1.5 – Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução do 
objeto deste termo, respondendo por si e por seus sucessores.   

  
18.1.6 – Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.   

  
18.1.7 – Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 
idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.   
 
18.1.8 – Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os encargos sociais 
e trabalhistas.   
 
18.1.9 – Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.   
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18.1.10 – Manter durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.   

  
18.1.11 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;   

  
18.2 – São obrigações da CONTRATANTE:   
 

18.2.1 – Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido no item 5.1 da Cláusula Quinta 
do Termo de Contrato.  

  
18.2.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

  
18.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito ou verbalmente, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido.   

 
19 – DAS SANÇÕES 
 
19.1 – As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada são as 
previstas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato. 
 
19.2 – Penalidades que poderão ser cominadas às licitantes: 
 
I – Multa, que será deduzido dos respectivos créditos, ou cobrado administrativamente ou 
judicialmente, correspondente a: 
 

a) 0,2% por dia útil de atraso do recebimento da Autorização de Fornecimento ou 
empenho, até o limite de 20%, calculado sobre o valor em atraso; 
 

b) 5% no caso da Contratada não realizar a entrega do produto ou pedir a rescisão do 
Contrato de fornecimento, calculada sobre o total ou a parte inadimplente; 

 
c) 20% sobre o valor total do fornecimento contratado, pelo desatendimento às 
condições de fornecimento, exceto prazo de entrega. 

 
II – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a licitante e/ou 
Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, na hipótese de: 
 

a) recusar-se a retirar ou a receber a Autorização de Fornecimento ou empenho, 
quando enviado por email dentro do prazo de validade da proposta; 

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que 
cumpria os requisitos de habilitação; 

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em 
ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 
encerramento do certame; 
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d) retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrada em 
ata; 

e) não manter a proposta após a adjudicação; 
f) desistir de lance verbal realizado na fase de competição; 
g) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata; 
h) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 
i) fraudar a execução do contrato; 
j) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 
 

19.3 – Na aplicação das penalidades previstas neste Edital por atraso injustificado na execução 
do contrato o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem 
como os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-
las, se admitida às justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 86 e 
87 da Lei 8666/93, que será: 

 
a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 

 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo de 05 (cinco) anos; 
 
19.4 – Outras Sanções: De acordo com o artigo 88, da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as 
sanções previstas no parágrafo 1º, letra “c” e “d” desta Cláusula, às empresas ou aos 
profissionais que em razão dos Contratos regidos por esta Lei, nos seguintes casos:  
 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes 
fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;  
 

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da contratação;  
 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

 
19.5 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/Contratada. 
 
19.6 – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 
 20.1.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
20.2 – A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem 
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necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
20.3 – O Município de Canelinha poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
20.4 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 
elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 
 
20.5 – O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, 
antes de aberta à licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação 

de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de 
Habilitação. 
 
20.6 – Fica eleito o foro da Comarca de Tijucas/SC, com prevalência sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste 
Edital. 
 
Canelinha/SC.,18 de outubro de 2023.                                   
 
 
 
 
 
 
 

Fernanda Dias Jacintho 
Secretária de Educação, Cultura, 

Esporte e Juventude 
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ANEXO I 
 

TERMO REFERÊNCIA 
 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto, o registro de preços para eventual aquisição 
futura de buffet self service para equipar as unidades escolares do Município de Canelinha, 
conforme especificações e quantidades descritas no anexo do Edital. 
 
1. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
1.1 – O objeto deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis contados da data da Autorização 
de Fornecimento, de segunda a sexta-feira, nos horários e locais determinados pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Juventude. 
 
1.2 - A responsabilidade pela qualidade dos produtos fornecidos é da licitante vencedora.  
 
1.3 – Os custos com transporte do objeto são por conta do vencedor da proposta, sem ônus 
para o Município de Canelinha. 
  
1.4 – Em caso de não aceitação da entrega do item, o transporte e demais custos referentes à 
devolução, devem ser da empresa vencedora, bem como os custos referentes a entrega do 
item que atenderá ao edital.  
 
 1.4.1 – Nos casos previstos no item 1.4, a contratada terá o prazo de até 2 dias para a 

entrega de item que atenda as especificações constantes no Edital, sob pena das 
sanções cabíveis. 

 
1.5 – A Contratada se obriga a atender todos os pedidos efetuados através de Autorização de 
Fornecimento - AF durante a vigência desta Ata, independentemente da quantidade solicitada 
e mesmo que a entrega dos produtos/mercadorias esteja prevista para data posterior a do 
vencimento da Ata de Registro de Preços, sendo que cada fornecimento deverá ser efetuado 
mediante Autorização de Fornecimento. 
 
1.6 – Os quantitativos indicados no Termo de Referência são estimados e servem como 
referência, podendo o Município suprimir ou aditivar nos termos da Lei Licitatória em 
conformidade com suas necessidades. 
 
1.7 – Os itens devem ter garantia mínima de 12 meses a partir da entrega e do aceite da 
contratante. 
 
2. DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência será de 12 meses a contar partir da data de homologação. 
 
3. DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado em até 30 dias, mediante apresentação de Nota Fiscal, 
acompanhadas das autorizações de fornecimento. 
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4. DO REAJUSTE 
 
Os preços poderão ser reajustados, visando o equilíbrio econômico financeiro do contrato 
conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 
 
5. DOS PREÇOS MÁXIMOS 
 
O cálculo da despesa foi efetuado com base em 03 (três) orçamentos e nos preços atuais 
praticados no mercado, conforme planilha abaixo, não podendo ultrapassar estes valores sob 
pena de desclassificação.  
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ANEXO II 
 

QUADRO DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 
 
O presente Pregão Eletrônico tem por objeto, o registro de preços para eventual aquisição 
futura de buffet self service para equipar as unidades escolares do Município de Canelinha, 
conforme especificações e quantidades descritas no anexo do Edital. 
 

Item Especificação Unid. Quantidade 
Preço 
unit. 

Máximo 

Preço 
total 

1 

Buffet Self Service Térmico. 
Buffet em aço inox, com 6 cubas 
gastronômicas de aproximadamente 
7 litros confeccionadas em aço inox, 
com tampa, tanques interno e 
externo. Botão Termostato com 
controle de temperatura e com escala 
de 10 graus a 80 graus. Lâmpada 
piloto que se mantém acesa até o 
momento que alcançar a temperatura 
marcada no termostato.  Estrutura 
tubular curvada, com acabamentos 
em cromo. Rodízios para maior 
facilidade na locomoção com travas, 
possibilitando o fácil desligamento e 
travamento quando necessário. 
Deverá possuir regulagem para 
atender a crianças do ensino 
fundamental e crianças da educação 
infantil, com mínima de 0,60cm e 
máxima de 1,30cm de altura. Deverá 
ter apoio superior para saladas e 
acompanhamentos. Proteção salivar 
em aço inox. Potência da resistência 
2500w. Voltagem 220v. Apresentar 
juntamente com a proposta 
readequada o certificado do 
INMETRO e catálogo/folder ou 
documento equivalente emitido pelo 
fabricante que comprove as 
características mínimas exigidas para 
o item. Deverá ter no mínimo 3 
meses de garantia. 
 

Unid. 20 
 

 3.282,66 
 

65.653,20 

Total 65.653,20 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
____________________________________________________________ inscrito no CNPJ 
n___________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) _______________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade 
no____________________________ e do CPF no _________________________________, 
DECLARA que cumpre o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e que não possuímos 
em nosso quadro pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 
 
_____________, ___ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
Nome, Cargo, CPF 

 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_____________________________________, inscrita no CNPJ ou CIC 
sob o nº____________________________ sediada 
no(a)________________________________________________________________________
______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 
 
 
_____________, ___ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
Nome, Cargo, CPF 

 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA) _____________________________________, inscrita no CNPJ ou 
CIC sob o nº ____ sediada no 
(a)___________________________________________________________ (endereço 
completo), declara, sob as penas da lei, que conhece o edital e está de acordo com todas as 
condições nele previstas. 
 
 
_____________, ___ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
Nome, Cargo, CPF 

 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
______________________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
_______________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________________, DECLARA sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006.  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 
4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
_____________, ___ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
Nome, Cargo, CPF 

 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

____________________________________________________________ inscrito no CNPJ 
n___________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) _______________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade 
no____________________________, declara que a mesma não possui em seu quadro 
societário servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do art. 9º, III, da Lei 8.666/93. 
 

 
 
 

_____________, ___ de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
Nome, Cargo, CPF 

 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

O Município de Canelinha, situado á Av. Cantório Florentino da Silva, 1683 – Centro, na cidade 
de Canelinha/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal e pela Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Juventude, em sequência designada simplesmente 
CONTRATANTE e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS 
DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado 
do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº ______/______, 
Sistema de Registro de Preços que selecionou a proposta mais vantajosa para o Prefeitura 
do Munícipio de Canelinha, objetivando o registro de preços para eventual aquisição futura de 
buffet self service para equipar as unidades escolares do Município de Canelinha, conforme 
especificações e quantidades descritas no anexo do Edital. 
 
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:  
 

Código  Nome da Empresa  Itens  

-----------                          -------------------------------------------------------                -------------  
 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e 
licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei 
de Licitações nº 8.666/93 e pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  
 

Empresas  CNPJ/CPF  
Nome do 

Representante  
CPF  

-------------------          ------------------------       -------------------------------         --------------------  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

1- O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 
para seleção da proposta mais vantajosa para o Prefeitura do Munícipio de Canelinha, 
objetivando o registro de preços para eventual aquisição futura de buffet self service para 
equipar as unidades escolares do Município de Canelinha, conforme especificações e 
quantidades descritas no anexo do Edital. 
 
1.2 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com 
os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 
facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 
cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em 
igualdade de condições.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  
 

2.1 – O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de ____________, 
inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de 
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classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue:  
 

Fornecedor:       

Item  Especificação  Unid  Marca  Quantidade  Preço Unitário  Preço Total  

              

 
2.2 – Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preço.  
 

2.2.1 – Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 
relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do 
inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
2.2.2 – Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de 
que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  

 
2.2.3 – A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pelo Prefeitura do Munícipio de Canelinha.  

 
2.2.4 – O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo 
de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no 
processo.  

 
2.2.5 – No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo 
cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades ou determinar a negociação.  
 
2.2.6 – No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do 
contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, 
sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.  

 
2.3 – Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, mediante as providências seguintes:  
 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução 

de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  
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b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação.  

2.4 – Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço 
registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° 
do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá:  
 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 

registrados:  

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 

administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea 

anterior, observada as seguintes condições:  

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser 
entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador;  

 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo 
registrado o de menor valor.  
 
2.4.1 – A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  

 
2.4.2 – Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes 
serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou 
lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços 
registrados, sem aplicação das penalidades.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
3.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da 
data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações.  
 
3.2 – Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.  
 
3.3 – É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 
8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos deste Decreto.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  
 

4.1 – A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades do Prefeitura do 
Munícipio de Canelinha Municipal relacionadas no objeto deste Edital;   
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4.2 – Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 
62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação.  
 
4.3 – Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 
pagos serão aqueles registrados em ata.  
 
4.4 – Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.  
 
4.5 – Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 
gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro.  
 
4.6 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade do Prefeitura do Munícipio de Canelinha que não tenha participado do 
certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante ou carona".  
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

5.1. Compete ao Órgão Gestor:  
 

5.1.1 – O Prefeitura do Munícipio de Canelinha e os atos de controle da Ata de Registro 
de Preços decorrente da presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do 
inciso III do art. 3° do Decreto Municipal n° 095/2009;  

 
5.1.2 – O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 
mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a 
ser pago pelo Prefeitura do Munícipio de Canelinha.  
 

5.1.2.1 – O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata 
de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os 
fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de 
materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.  

 
5.1.3 – Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema 
Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de 
condições, sem que caiba recurso ou indenização;  
 
5.1.4 – Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de 
apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo 
legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para o Prefeitura 
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do Munícipio de Canelinha e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos 
usuários.  

 
5.1.5 – Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo;  
 
5.1.6 – Emitir a autorização de compra;  
 
5.1.7 – Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela 
legislação;  

 
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:  
 

5.2.1 – Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital;  

 
5.2.2 – Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade verificada;  

 
5.2.3 – Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor da ata.  

 
5.3 – Compete ao Compromitente Detentor da Ata:  
 

5.3.1 – Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e 
atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de 
Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a 
sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, 
observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de 
Registro de Preços; 

  
5.3.2 – Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de 
acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das 
sanções cabíveis e facultativas nas demais situações;  

 
5.3.3 – Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 
5.3.4 – Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer 
ônus para o Prefeitura do Munícipio de Canelinha, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;  

 
5.3.5 – Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata;  
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5.3.6 – Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da 
negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os 
preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já 
entregues, caso do reconhecimento pelo Prefeitura do Munícipio de Canelinha do 
rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;  
 
5.3.7 – Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pelo Prefeitura do Munícipio 
de Canelinha, resultante do ato de revisão;  

 
5.3.8 – Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso o Prefeitura do 
Munícipio de Canelinha optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro 
por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.  

 
5.3.9 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de 
preços.  

 
5.3.10 – Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 
cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 

6.1 – A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:  
 

6.1.1 – Pelo Prefeitura do Munícipio de Canelinha, quando:  
 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a 

que estiver vinculado;  

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido, sem justificativa aceitável;  

 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de 

fornecimento;  

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar 

superior ao praticado no mercado;  

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a 

administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 

2002;  

 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas.  
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6.1.2 – Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar 
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior.  

 
6.2 – Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço 

registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que 

deu origem ao registro.  

6.3  – O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente.  

6.4  – A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 

protocolada no protocolo geral do Prefeitura do Munícipio de Canelinha, facultada a esta a 

aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, 

sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.  

6.5  – Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem 

de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

 

7.1 – A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades do Prefeitura do Munícipio de Canelinha Municipal.  
 
7.2 – Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e 
a assinatura do responsável.  
 
7.3 – O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de 
referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.  
 
7.4 – Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento.  
 
7.5 – A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento.  
 

7.5.1 – O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de 
Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta 
indicar.  
 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE CANELINHA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 
TURISMO E JUVENTUDE 

     

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

7.5.2 – O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, 
não podendo ultrapassar 05 (cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de 
empenho ou instrumento equivalente.  

 
7.5.3 – Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou 
parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento.  

 
7.5.4 – Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n. º 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento.  

 
7.6 – A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com 
o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver 
seu registro junto a Ata cancelado.  
 
7.7 – As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata.  
 
7.8 – A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e 
de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações.  
 

7.8.1 – Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.  
 
7.8.2 – Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.  

 
7.9 – Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais 
licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data 
da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural.  
 
7.10 – Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva 
da contratada.  
 
7.11 – O objeto deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias úteis contados da data da 
Autorização de Fornecimento, de segunda a sexta-feira, nos horários e locais determinados 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Juventude. 
 
7.12 - A responsabilidade pela qualidade dos produtos fornecidos é da licitante vencedora.  
 
7.13 – Em caso de não aceitação da entrega do item, o transporte e demais custos referentes à 
devolução, devem ser da empresa vencedora, bem como os custos referentes a entrega do 
item que atenderá ao edital.  
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 7.13.1 – Nos casos previstos no item 7.13, a contratada terá o prazo de até 2 dias para a 
entrega de item que atenda as especificações constantes no Edital, sob pena das 
sanções cabíveis. 

 
7.14 – A Contratada se obriga a atender todos os pedidos efetuados através de Autorização de 
Fornecimento - AF durante a vigência desta Ata, independentemente da quantidade solicitada 
e mesmo que a entrega dos produtos/mercadorias esteja prevista para data posterior a do 
vencimento da Ata de Registro de Preços, sendo que cada fornecimento deverá ser efetuado 
mediante Autorização de Fornecimento. 
 
7.15 – Os quantitativos indicados no Termo de Referência são estimados e servem como 
referência, podendo o Município suprimir ou aditivar nos termos da Lei Licitatória em 
conformidade com suas necessidades. 
 
7.16 – Os itens devem ter garantia mínima de 12 meses a partir da entrega e do aceite da 
contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  
 
8.1 – O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo 
dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.  
 
8.2 – Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS.  
 
8.3 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.  
 
8.4 – Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções.  
 
8.5 – Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais.  
 
8.6 – Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
fornecedora.  
 
8.7 – O Prefeitura do Munícipio de Canelinha efetuará retenção, na fonte dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada.  
 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

9.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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9.2 – A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou 
parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei 
n. 8.666/93 e alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
10.1 – As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de 
Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 
documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o 
artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
 
11.1 – Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:  
 

11.1.1 – Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa 
do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos:  
 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou 

contrato;  

b) cancelamento do preço registrado;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a administração no prazo de até cinco anos.  

11.1.1.1 – As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas 
cumulativamente.  

 
11.1.2 – Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento:  

 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da 

prestação em atraso até o décimo dia;  

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.  

11.1.3 – Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço:  

 
a) advertência, por escrito, nas falta leves;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não 

cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 

fornecedor;  
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c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a administração pública estadual por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

11.1.3.1 – A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá 
ser  aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções 
previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 
a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
11.1.3.2 – Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro 
Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação 
falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das 
demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.  

 
11.1.3.3 – O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, 
no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de 
suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação.  

 
11.1.3.4 – A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do 
subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, 
facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo 
seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento 
dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de 
dois anos.  

 
11.2 – Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação.  
 
11.3 – As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração.  
 
11.4 – As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA  
 
12.1 – O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato na imprensa oficial do município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE CANELINHA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 
TURISMO E JUVENTUDE 

     

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

13.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento.  
 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, 
de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
  

Canelinha, _________ de __________de 2023. 

  

______________________ 

Contratante 

Empresas Participantes:  

 ------------------------------------- - CNPJ: -----------------------------------  


